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1 0  DE  JULHO  DE  20 18 :

PROJETO  DE  LE I  Nº
53 /20 18 ,  QUE ,  APÓS
SANÇÃO  PRES IDENC IAL
E  PUBL ICAÇÃO  NO
D IÁR IO  OF IC IA L  DA
UN IÃO ,  PASSOU  A  SER
A  LE I  DE  PROTEÇÃO  DE
DADOS  NO  BRAS I L
( LGPD  -  LE I  Nº
1 3 .709 /20 18 ) .  EM  SEU
TEXTO  OR IG INAL ,  A
V IGÊNC IA  I N I C IAR IA  EM
FEVERE IRO  DE  2020 .

AO  SANC IONAR  A  LE I ,  O  ENTÃO
PRES IDENTE  MICHEL  TEMER  VETOU
A  CR IAÇÃO  DA  AUTOR IDADE
NAC IONAL  DE  PROTEÇÃO  DE
DADOS  (ANPD ) ,  ALEGANDO  V ÍC IO
DE  COMPETÊNC IA . 8  DE  JULHO  DE  20 1 9 :

V IGÊNC IA  DA  LGPD
ALTERADA  PARA  1 6
DE  AGOSTO  DE  2020
POR  ME IO  DA  LE I  Nº
1 3 .853 /20 19 .

1 0  DE  JUNHO  DE  2020 :

ESTABELEC IDO  I N Í C IO  DE
SANÇÕES  ADMIN ISTRAT IVAS
DA  LGPD  EM  1 º  DE  AGOSTO  DE
202 1  POR  ME IO  DA  LE I  Nº
1 4 .0 10 /2020

MP  959 /2020 :  PRORROGAVA  A  V IGÊNC IA
DA  LGPD  PARA  MAIO  DE  202 1 .

25  DE  AGOSTO  DE  2020 :  CÂMARA  DOS
DEPUTADOS  PROPÕE  V IGÊNC IA  A  PART IR
3 1  DE  DEZEMBRO  DE  2020

26  DE  AGOSTO  DE  2020 :

PROMULGAÇÃO  LE I  Nº
14 .058 /20  (OR IG INÁR IA
DA  CONVERSÃO  DA  MP
959 /2020 ) ,  DA  QUAL  FO I
EXCLU ÍDA  QUALQUER
MENÇÃO  DA  LGPD

O  DECRETO  Nº  1 0 .474 /2020  CR IA  A
AGÊNC IA  NAC IONAL  DE  PROTEÇÃO
DE  DADOS  (ANPD ) ,  ÓRGÃO
F ISCAL IZADOR  DA  LGPD ,  MAS
SOMENTE  V IGORARÁ  NA  DATA  DA
PUBL ICAÇÃO  DA  NOMEAÇÃO  DO
D IRETOR -PRES IDENTE  DA  ANPD
NO  D IÁR IO  OF IC IAL  DA  UN IÃO .

VIGÊNCIA DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (“LGPD")

S I TUAÇÃO  ATUAL :  

ENTROU  EM  V IGOR  EM  1 8 .09 .2020 ,  COM
EXCEÇÃO  DAS  SANÇÕES  ADMIN I STRAT IVAS
POR  I N FRAÇÃO  À  LGPD  QUE  ESTÃO
PREV I STAS  PARA  ENTRAR  EM  V IGOR  EM  0 1
DE  AGOSTO  DE  202 1
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LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

É  I NTERESSANTE  QUE  AS  EMPRESAS  E  EMPRESÁR IOS ,  CUJAS  AT IV IDADES  ENVOLVAM  TRATAMENTO  DE
DADOS ,  I N I C I EM  O  QUANTO  ANTES  O  EXERC ÍC IO  DE  ADEQUAÇÃO  À  LGPD  DE  SEUS  PROCED IMENTOS ,

S I STEMAS  E  AT IV IDADES  EM  GERAL ,  DE  FORMA  A  IMPLEMENTAREM  BOAS  PRÁT ICAS  DE  PROTEÇÃO  DE
DADOS  PESSOA IS  E  EV I TAREM  DANOS  A  IMAGEM  POR  NÃO  FAZÊ - LO ,  BEM  COMO  SANÇÕES  FUTURAS .

OBJET IVO  DA  LGPD :  PROTEÇÃO  À  PR IVAC IDADE  E  L I BERDADE  DAS  PESSOAS  F Í S I CAS  (CHAMADAS  DE
“T I TULARES ” ) ,  ASSEGURANDO  TRATAMENTO  ADEQUADO  DE  SEUS  DADOS  PESSOA IS

APL ICAÇÃO  DA
LGPD :  AS  NORMAS
DA  LGPD  AFETAM

QUALQUER
AT IV IDADE  QUE

ENVOLVA
TRATAMENTO  DE
DADOS  PESSOA IS ,

I NCLUS IVE  NOS
ME IOS  D IG I TA I S  E

SE  APL ICAM  A :

À  OPERAÇÃO  DE  TRATAMENTO  DE  DADOS  QUE
OCORRA  NO  BRAS I L ;  OU

À  AT IV IDADE  DE  TRATAMENTO  DE  DADOS  TENHA  POR
OBJETO  A  OFERTA  OU  O  FORNEC IMENTO  DE  BENS  OU
SERV IÇOS  OU  O  TRATAMENTO  DE  DADOS  DE
IND IV ÍDUOS  LOCAL I ZADOS  NO  BRAS I L ;  OU  

DADOS  PESSOA IS  OBJETO  DO  TRATAMENTO  QUE
TENHAM  S IDO  COLETADOS  NO  BRAS I L  (T I TULAR
ESTÁ  NO  BRAS I L  NO  MOMENTO  DA  COLETA  DE
DADOS )
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TRATAMENTO  DE  DADOS :

QUALQUER  AT IV IDADE
RELAC IONADA  AOS  DADOS
PESSOA IS  DE  T I TULARES  (COMO
POR  EXEMPLO ,  COLETA ,  ACESSO ,

ED IÇÃO  OU  EL IM INAÇÃO )

É  CONS IDERADA  UM  TRATAMENTO
DE  DADOS .

DADOS  PESSOA IS :  I NFORMAÇÕES  DE
PESSOA  NATURAL  I DENT I F I CADA  OU
IDENT I F I CÁVEL ,  I NCLUS IVE  PERF I L
COMPORTAMENTAL .  EXEMPLOS :  NOME ,

ENDEREÇO ,  ENDEREÇO  DE  

E -MAI L ,ENDEREÇO  DE  I P .

DADOS  SENS ÍVE I S :  SÃO  DADOS
PESSOA IS  QUE  EX IGEM  UM  POUCO
MA IS  DE  ATENÇÃO ,  UMA  VEZ  QUE
REVELAM :  OR IGEM  RAC IAL  OU
ÉTN ICA ,  CONV ICÇÕES  REL IG IOSAS  OU
F I LOSÓF ICAS ,  OP IN IÕES  POL Í T I CAS ,

F I L I AÇÃO  S IND ICAL ,  DADOS  DE  SAÚDE ,

V IDA  SEXUAL ,  DADOS  GENÉT ICOS
E /OU  B IOMÉTR ICOS .

DADOS  ANON IM IZADOS :  SÃO  DADOS
QUE  NÃO  PERM ITEM  ASSOC IAÇÃO
D IRETA  OU  I ND IRETA  DE  UM
IND IV ÍDUO .  PARA  QUE  SEJA
CONS IDERADO  UM  DADO
ANON IM IZADO ,  O  PROCED IMENTO
DEVE  SER  I RREVERS ÍVEL ,  NUNCA
SENDO  POSS ÍVEL  A  ASSOC IAÇÃO  A
UM  T I TULAR .

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
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QUEM É QUEM NA LGPD

CONTROLADOR :  PESSOA  NATURAL  OU  JUR ÍD ICA  QUE
DEMANDA  O  TRATAMENTO  DE  DADOS  PESSOA IS .  É  O
RESPONSÁVEL  PELOS  DADOS  E  PELA  TOMADA  DE
DEC I SÕES .  NAS  PALAVRAS  DA  LE I :  “PESSOA  NATURAL  OU
JUR ÍD ICA ,  DE  D IRE I TO  PÚBL ICO  OU  PR IVADO ,  A  QUEM
COMPETEM  AS  DEC I SÕES  REFERENTES  AO  TRATAMENTO  DE
DADOS  PESSOA IS ” .

A  LGPD  NÃO
PROTEGE  OS
DADOS  DE
PESSOAS

JUR ÍD ICAS !

T I TULAR :  QUALQUER  PESSOA  NATURAL ,  I DENT I F I CADA
OU  I DENT I F I CÁVEL  A  QUEM  OS  DADOS  PESSOA IS
PERTENCEM .  MENORES  DE  I DADE  TAMBÉM  SÃO
T I TULARES .

OPERADOR :  TAMBÉM  PODE  SER  PESSOA  NATURAL  OU
JUR ÍD ICA .  É  O  SUJE I TO  QUE  REAL I ZA  DE  FATO  O
TRATAMENTO  DOS  DADOS  EM  NOME  DO  CONTROLADOR .  O
OPERADOR  DEVE  SEGU IR  AS  D IRETR IZES  DO  CONTROLADOR
E  REAL I ZAR  O  TRATAMENTO  DE  DADOS  CONFORME  A  LE I  E
AS  POL Í T I CAS  DE  PR IVAC IDADE  DO  CONTROLADOR .

EMPRESA  DE
TELEFON IA  QUE
NECESS I TA  DE

DADOS
PESSOA IS  PARA
PRESTAÇÃO  DE
SEUS  SERV IÇOS

EMPRESA  DE
CALL  CENTER
QUE  PRESTA
SERV IÇOS  DE
ATEND IMENTO
AO  CL I ENTE

PARA  EMPRESA
DE  TELEFON IA
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NÃO  HÁ  NA
LGPD

OBR IGAÇÃO
DE  QUE  O  DPO
SEJA  PESSOA

F ÍS ICA

TAMBÉM  CHAMADO  DE  DATA
PROTECT ION  OFF ICER  ( “DPO ” ) .

RESPONSÁVEL  LEGALMENTE  PELA
COMUN ICAÇÃO  TANTO  COM  OS
T I TULARES  DE  DADOS  PESSOA IS
(PARA  DEMANDAS  COMO
RECLAMAÇÕES ,  COMUN ICAÇÕES ,

ESCLAREC IMENTOS )  QUANTO
COM  A  ANDP .  

TAMBÉM  TEM  O  PAPEL  DE
OR IENTAR  OS  EMPREGADOS
DO  CONTROLADOR  E  DO
OPERADOR  QUANTO  ÀS
PRÁT ICAS  A  SEREM  TOMADAS
EM  RELAÇÃO  AO  TRATAMENTO
DE  DADOS  PESSOA IS .

A  F IGURA  DO  DPO  É
OBR IGATÓR IA  PARA
EMPRESAS  CONTROLADORAS
DE  DADOS .  NÃO  HÁ  NO
MOMENTO  NA  LGPD
PREV I SÃO  DE  D ISPENSA  DE
IND ICAÇÃO  DE  DPO ,  PORÉM
HÁ  PREV I SÃO  DE  QUE
NORMAS  COMPLEMENTARES
PODEM  ESTABELECER  TAL
D I SPENSA .
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O  DPO  REPORTA -SE

D IRETAMENTE  AO
CONTROLADOR ,

PORÉM  É  MUN IDO  DE
AUTONOMIA  E

INDEPENDÊNC IA .

ENCARREGADO PELO TRATAMENTO DE DADOS  PESSOAIS



AGÊNC IA  NAC IONAL  DE
PROTEÇÃO  DE  DADOS  (ANPD ) :

ÓRGÃO  (A INDA  NÃO  CR IADO )

QUE  SERÁ  RESPONSÁVEL
POR  F I SCAL I ZAR  E  ED I TAR
NORMAS  REFERENTES  À  LGPD ,

CABENDO  ESPEC IALMENTE :

F I SCAL I ZAR  E  APL ICAR
SANÇÕES  EM  CASO  DE
TRATAMENTO  DE  DADOS
REAL I ZADOS  EM
DESCUMPR IMENTO  À
LEG I S LAÇÃO ,  MED IANTE
PROCESSO  ADMIN I STRAT IVO
QUE  ASSEGURE  O
CONTRAD I TÓR IO ,  A  AMPLA
DEFESA  E  O  D IRE I TO  DE
RECURSO

ELABORAR  D IRETR IZES
PARAS  A  POL Í T I CA
NAC IONAL  DE  PROTEÇÃO
DE  DADOS  PESSOA IS  E
DA  PR IVAC IDADE

ENCARREGADO PELO TRATAMENTO DE DADOS  PESSOAIS
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A  LGPD  PREVÊ ,

TAXAT IVAMENTE  EM
SEU  ART IGO  7 º ,  1 0

BASES  LEGA IS  PARA
O  TRATAMENTO  DE
DADOS  PESSOA IS

PARA  O  CUMPR IMENTO
DE  OBR IGAÇÃO  LEGAL
OU  REGULATÓR IA  PELO

CONTROLADOR :  NO
CASO  DE  EX I STÊNC IA
DE  OBR IGAÇÃO  LEGAL
PARA  O  TRATAMENTO
DE  DADOS  PESSOA IS .  

PARA  REAL IZAÇÃO  DE
ESTUDOS  POR  ÓRGÃO  DE
PESQU ISA :  TRATAMENTO
DE  DADOS  PESSOA IS  COM
O  OBJET IVO  DE  ESTUDOS
POR  ÓRGÃOS  OF IC IA I S  DE

PESQU ISA .  NESTA
S I TUAÇÃO ,  RECOMENDA -

SE  A  ANON IM IZAÇÃO  DE
DADOS ,  SEMPRE  QUE

POSS ÍVEL .

EMPREGADOR
PREC I SA  DE  DADOS

PESSOA IS  DE
EMPREGADOS  PARA

REG I STRO  NO  E -

SOC IAL .

PELA  ADMIN ISTRAÇÃO
PÚBL ICA :  NESTE  CASO ,

O  TRATAMENTO  DE
DADOS  PESSOA IS  É
ABR IGADO  PELO

INTERESSE  PÚBL ICO ,

OU  QUANDO  O
GOVERNO  AGE  COMO

CONTROLADOR .

PARA  EXECUÇÃO  DE
CONTRATOS :

QUANDO  NECESSÁR IO  PARA
EXECUÇÃO  DE  CONTRATOS  OU

PROCED IMENTOS
PREL IM INARES ,  A  PED IDO  DO

T I TULAR .

DADOS  PESSOA IS
FORNEC IDOS  POR  T I TULAR  A

UMA  ACADEM IA  DE
G INÁST ICA  QUANDO

CELEBRADO  O  CONTRATO
DE  PRESTAÇÃO  DE

SERV IÇOS .

EXERC ÍC IO  REGULAR  DE
D IRE I TOS  EM  PROCESSOS :

GARANTE  O  EXERC ÍC IO  DE
D IRE I TO  EM  AÇÕES ,  BEM  COMO

O  D IRE I TO  À  PRODUÇÃO  DE
PROVAS  EM  SEDE  DE  PROCESSO
JUD IC IA L ,  ADMIN I STRAT IVO  OU

ARB I TRAL .

1

2 3 4

PRESTADOR  DE
SERV IÇOS  UT I L I ZA

DADOS  PESSOA IS  DE
CL I ENTE  PARA

COBRAR
JUD IC IA LMENTE  POR
SEUS  SERV IÇOS  NÃO

PAGOS  PELO
CL I ENTE ) .

5

1 0  BASES  LEGA IS  PARA  O
TRATAMENTO  DE  DADOS

PESSOA IS
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PESSOA
INCONSC IENTE  CHEGA

EM  HOSP I TAL ,  QUE
ACESSA  SEU

H ISTÓR ICO  MÉD ICO ,

SOL IC I TADO  AO  SEU
MÉD ICO  PESSOAL ,

PARA  ATENDÊ - LO .

PROTEÇÃO  DA  V IDA :

QUANDO  O
TRATAMENTO  DE  DADOS

PESSOA IS  É  DE  I N TERESSE
V I TAL  (TANTO  DO  PRÓPR IO

T I TULAR ,  QUANTO  DE
QUALQUER  OUTRA  PESSOA ) .  

6

8

TUTELA
DA  SAÚDE :  É  O

TRATAMENTO  DE
DADOS  PESSOA IS

FE I TO  POR
PROF I SS IONA IS  DA

SAÚDE  OU
AUTOR IDADES
SAN I TÁR IAS .

7

LEG Í T IMO  I NTERESSE :  QUANDO
NECESSÁR IO  PARA  ATENDER  AOS

INTERESSES  LEG Í T IMOS  DO
CONTROLADOR .  ESSA  BASE  LEGAL  É

FOCO  DE  D ISCUSSÃO ,  UMA  VEZ  QUE  A
LGPD  NÃO  ESCLARECE  QUA IS

INTERESSES  SER IAM  CONS IDERADOS
LEG Í T IMOS .  A  ANPD  DEVERÁ

REGULAMENTAR  ESTA  MATÉR IA ,  E  A
LGPD  JÁ  PREVÊ  QUE ,  NESTA  H IPÓTESE

DE  TRATAMENTO ,  A  ANPD  PODERÁ
SOL IC I TAR  RELATÓR IO  DE  IMPACTO  DO

CONTROLADOR .  (RECOMENDAMOS
CONSERVADOR ISMO  COM  ESSA

POSS IB L IDADE  ATÉ  QUE  A
REGULAMENTAÇÃO  TRAGA  MAIOR

SEGURANÇA ) .

A  LGPD  PREVÊ ,

TAXAT IVAMENTE  EM
SEU  ART IGO  7 º ,  1 0

BASES  LEGA IS  PARA
O  TRATAMENTO  DE
DADOS  PESSOA IS

PARA  PROTEÇÃO  DE
CRÉD ITO :  A  CONSULTA  DE

DADOS  PESSOA IS  É
PERM IT IDA  PARA

D IM INU IR  R ISCOS  DE
TRANSAÇÃO  E

APROVAÇÃO  DE  CRÉD I TO .

9
1 0  BASES  LEGA IS  PARA  O
TRATAMENTO  DE  DADOS

PESSOA IS
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O  CONSENT IMENTO
DEVE  SER

FORNEC IDO  DE
FORMA  CLARA ,  PARA

F INAL IDADE
ESPEC Í F I CA ,

NUNCA  GENÉR ICA

ESTA  H IPÓTESE  DEVERÁ
SER  UT I L I ZADA ,  PARA  O
CASO  DO  TRATAMENTO
DE  DADOS  PESSOA IS

NÃO  SE  ADEQUAR  A  UMA
DAS  S I TUAÇÕES
ANTER IORES .

BASTA  ENTÃO  SEMPRE  PED IR
CONSENT IMENTO  PARA  TODO

TRATAMENTO ?  NÃO !  LEMBRE -SE
QUE  O  CONSENT IMENTO  DEVE

SER  SEMPRE  ESPEC Í F I CO
(AUTOR IZAÇÃO  PARA

F INAL IDADE  ESPEC Í F I CA )  E  PODE
SER  REVOGADO  PELO  T I TULAR .

IMAG INE  QUE  UM  EMPREGADOR
PEÇA  CONSENT IMENTO  DE  SEU
EMPREGADO  PARA  TRATAR  OS
DADOS  PESSOA IS  NECESSÁR IOS
PARA  O  E -SOC IAL .  O  QUE  FARÁ  O
EMPREGADOR  SE  O  EMPREGADO

REVOGAR  O  SEU
CONSENT IMENTO ?

IMPORTANTE  DESTACAR  QUE
EM  TODAS  AS  H IPÓTESES

AC IMA ,  SOMENTE  OS  DADOS
PESSOA IS  NECESSÁR IOS  PARA
CADA  F INAL IDADE  PODEM  SER
TRATADOS  (POR  EXEMPLO ,  UM

CL I ENTE  QUE  CONTRATA
SERV IÇOS  DE  TELEFON IA  NÃO

TER IA  MOT IVO  PARA  FORNECER
DADOS  MÉD ICOS .  JÁ  EM  UM

CONTRATO  COM  UMA
ACADEM IA  DE  G INÁST ICA ,

FORNECER  ESTAS
INFORMAÇÕES  FAZ  SENT IDO ) .

MED IANTE
O  FORNEC IMENTO

DE  CONSENT IMENTO
PELO  T I TULAR

CL I ENTE
PREENCHE

FORMULÁR IO  COM  SEUS
DADOS  PESSOA IS ,  EM

QUE  DECLARA  DESEJAR
RECEBER

INFORMAÇÕES
PROMOC IONA IS  DA

EMPRESA

10

1 0  BASES  LEGA IS  PARA  O
TRATAMENTO  DE  DADOS

PESSOA IS
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ACESSO  AO  T I TULAR  DE
SEUS  DADOS

CORREÇÃO  DE  DADOS
INCOMPLETOS ,  I NEXATOS  OU

DESATUAL I ZADOS

PORTAB I L IDADE  DE  DADOS
(EXCETO  PARA  DADOS

ANON IM IZADOS )

EL IM INAÇÃO  DE  DADOS  TRATADOS
COM  CONSENT IMENTO  EXCETO  NAS

H IPÓTESES  PREV I STAS  NA  LE I

REV I SÃO  POR  PESSOA  NATURAL
DE  DEC I SÕES  TOMADAS

UN ICAMENTE  COM  BASE  EM
TRATAMENTO  AUTOMAT IZADO

INFORMAÇÃO  SOBRE
POSS IB L IDADE  DE  NÃO

FORNECER  CONSENT IMENTO
E  CONSEQUÊNC IAS  DA

NEGAT IVA

INFORMAÇÃO  DE  QUE  COM
QUA IS  ENT IDADES

COMPART I LHOU  OS  SEUS
DADOS

CONF IRMAÇÃO  DA
EX I STÊNC IA  DE  TRATAMENTO

DE  DADOS  PESSOA IS

ANON IM IZAÇÃO ,  BLOQUE IO
OU  EL IM INAÇÃO  DE  DADOS  

DESNECESSÁR IOS ,

EXCESS IVOS  OU  TRATADOS
EM  DESCONFORM IDADE  COM

A  LGPD

O  T I TULAR  DE  DADOS  PESSOA IS  TEM  O  D IRE I TO  DE  TER  ACESSO  FAC I L I TADO  ÀS
SUAS  I NFORMAÇÕES ,  A  QUALQUER  MOMENTO ,  DESDE  QUE  REQU IS I TADO .

DESTA  FORMA ,  O  T I TULAR  DE  DADOS  TEM  D IRE I TO  DE  OBTER  DO
CONTROLADOR ,  MED IANTE  REQU IS IÇÃO  E  A  QUALQUER  MOMENTO :

O  EXERC ÍC IO  DOS  D IRE I TOS  DO  T I TULAR  NÃO  DEVE  ENVOLVER  CUSTOS  PARA  ESTE ,  E  SEU  PRAZO
DEVERÁ  SER  REGULAMENTADO .
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A  F INAL IDADE
FOR  ALCANÇADA  E  OS
DADOS  DE IXAREM  DE
SER  NECESSÁR IOS

O  T I TULAR
COMUN ICAR  QUE

DESEJA  REVOGAR  SEU
CONSENT IMENTO ;  OU
FOR  DETERM INADO

PELA  ANPD .

TERM INAR
O  PRAZO  EST I PULADO
PARA  O  TRATAMENTO

CONFORME  EST I PULADO  PELA  LGPD ,  O  TÉRM INO  DO
TRATAMENTO  DE  DADOS  PESSOA IS  PODERÁ  OCORRER  QUANDO :

TÉRM INO  DO  TRATAMENTO  DE  DADOS  PESSOA IS

MESMO  APÓS  O  TÉRM INO  DO  TRATAMENTO  DE  DADOS  PESSOA IS ,  O  CONTROLADOR  E  O  OPERADOR
SÃO  OBR IGADOS  A  GARANT IR  A  SEGURANÇA  DOS  DADOS  PESSOA IS
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AS  SANÇÕES
ADMIN ISTRAT IVAS

ENTRARÃO  EM  V IGOR  A
PART IR  DE  0 1  DE
AGOSTO  DE  202 1

SUSPENSÃO  DO  EXERC ÍC IO  DA  AT IV IDADE  DE
TRATAMENTO  DOS  DADOS  PESSOA IS  A  QUE  SE  REFERE
A  I N FRAÇÃO  PELO  PER ÍODO  MÁX IMO  DE  6  (SE I S )

MESES ,  PRORROGÁVEL  POR  I GUAL  PER ÍODO

MULTA  S IMPLES ,  DE  ATÉ  2%  (DO IS  POR  CENTO )  DO  FATURAMENTO  DA
EMPRESA ,  GRUPO  OU  CONGLOMERADO  NO  BRAS I L  NO  SEU  ÚLT IMO
EXERC ÍC IO ,  EXCLU ÍDOS  OS  TR IBUTOS ,  L IM I TADA ,  NO  TOTAL ,  A  R$

50 .000 .000 ,00  (C INQUENTA  MILHÕES  DE  REA I S )  POR  I N FRAÇÃO

MULTA  D IÁR IA ,  OBSERVADO  O
L IM I TE  TOTAL  DE  R$50 .000 .000 ,00
(C INQUENTA  MILHÕES  DE  REA I S )

ADVERTÊNC IA ,

COM  I ND ICAÇÃO  DE
PRAZO  PARA  ADOÇÃO  DE
MED IDAS  CORRET IVAS

AS  SANÇÕES
ADMIN ISTRAT IVAS  AC IMA
SERÃO  APL ICADAS  PELA

ANPD  (AGÊNC IA  NAC IONAL
DE  PROTEÇÃO  DE  DADOS )

SANÇÕES  ADMIN ISTRAT IVAS  POR  I NFRAÇÃO  A  LGPD ,

QUANDO  DA  CR IAÇÃO  DA  ANPD

PUBL IC I ZAÇÃO  DA  I N FRAÇÃO  APÓS
DEV IDAMENTE  APURADA  E
CONF IRMADA  A  SUA  OCORRÊNC IA

BLOQUE IO  DOS  DADOS  PESSOA IS  A
QUE  SE  REFERE  A  I N FRAÇÃO  ATÉ  A
SUA  REGULAR IZAÇÃO

EL IM INAÇÃO  DOS  DADOS
PESSOA IS  A  QUE  SE
REFERE  A  I N FRAÇÃO

SUSPENSÃO  PARC IAL  DO  FUNC IONAMENTO  DO  BANCO  DE  DADOS  A
QUE  SE  REFERE  A  I N FRAÇÃO  PELO  PER ÍODO  MÁX IMO  DE  6  (SE I S )

MESES ,  PRORROGÁVEL  POR  I GUAL  PER ÍODO ,  ATÉ  A  REGULAR IZAÇÃO
DA  AT IV IDADE  DE  TRATAMENTO  PELO  CONTROLADOR

PRO IB IÇÃO  PARC IAL  OU  TOTAL
DO  EXERC ÍC IO  DE  AT IV IDADES
RELAC IONADAS  A  TRATAMENTO
DE  DADOS
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ELABORAÇÃO
E /OU  ANÁL I SE  DE

MODELOS  DE
POL Í T I CA  DE
PR IVAC IDADE

ELABORAÇÃO
E /OU  ANÁL I SE
DE  CLÁUSULAS
DE  PROTEÇÃO
DE  DADOS  EM

CONTRATOS  EM
GERAL .

MAPEAMENTO
DE  DADOS

ADAPTAÇÃO
DE  MODELOS  DE

POL Í T I CA  DE
PR IVAC IDADE  JÁ

EX I S TENTES ;

“TROP ICAL I ZAÇÃO ”  DE
MODELOS  USADOS  NO

EXTER IOR  PELA
EMPRESA  OU
EMPRESÁR IO

TRE INAMENTOS
IN -COMPANY

ELABORAÇÃO
E /OU  ANÁL I SE  DE
TERMOS  DE  USO

IMPORTANTE  DESTACAR  QUE  NÃO  SÓ  A  ADAPTAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  E  CONTRATOS  É
NECESSÁR IA ,  MAS  EFET IVAMENTE  QUE  AS  PRÁT ICAS  E  A  CULTURA  DA  EMPRESA

ESTEJAM  ADEQUADAS  A  LGPD .

Nosso escritório está à disposição para auxiliá-lo na
adequação à LGPD, por meio dos seguintes passos
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info@montgomery.adv.br

@Montgomery&Associados

+55 11 4096-4000
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OBR IGADO !


